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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 253, I, DO RISTJ E 932, III, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial, ante a ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão de admissão do Recurso Especial.
2. O Recurso Especial foi inadmitido, tendo por base a incidência da Súmula 
7/STJ, no que tange à tese referente à restituição de tributo federal adimplido a 
maior. Inadmitido o Recurso Especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que o tema não exige revolvimento fático-probatório, ainda 
que seja feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no 
mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no Recurso Especial que pudesse justificar o afastamento do 
citado óbice processual.
3. Nesse sentido, não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de 
atacar específica e fundamentadamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015.
4. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 253, I, DO RISTJ E 932, III, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial, ante a ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão de admissão do Recurso Especial.
2. O Recurso Especial foi inadmitido, tendo por base a incidência da Súmula 
7/STJ, no que tange à tese referente à restituição de tributo federal adimplido a 
maior. Inadmitido o Recurso Especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que o tema não exige revolvimento fático-probatório, ainda 
que seja feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no 
mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no Recurso Especial que pudesse justificar o afastamento do 
citado óbice processual.
3. Nesse sentido, não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de 
atacar específica e fundamentadamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015.
4. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Geraldo José de Negreiros, contra 

decisão exarada pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, cujo teor não 

conheceu do agravo em recurso especial em razão da não impugnação dos todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o processamento do recurso especial.

Os embargos de declaração opostos às fls. 623/625 (e-STJ) foram rejeitados. 

Nas razões do presente agravo interno, a recorrente pugna pelo conhecimento do 

Agravo em Recurso Especial, ao asseverar que as razões colacionadas na impugnação 

dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade abarcaram o teor do enunciado da 

Súmula 7/STJ. Ao fim, o contribuinte requer, assim, a reconsideração do decisum 
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impugnado ou a submissão do feito ao Órgão colegiado.

Intimada, a Fazenda Nacional não apresentou contraminuta ao Agravo Interno.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo 

agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser 

mantida.

Com efeito, na origem o Recurso Especial foi inadmitido, tendo por base a 

incidência da Súmula 7/STJ, no que tange à tese referente à restituição de tributo 

federal adimplido a maior. Todavia, nas razões do Agravo em Recurso Especial, o 

contribuinte não procedeu de forma exauriente e específica a impugnação dos 

fundamentos de inadmissão do apelo extremo, porquanto se cingiu a tecer arrazoados 

genéricos acerca da não incidência da Súmula 7/STJ. 

Com efeito, compulsando-se os autos depreende-se que a ora recorrente não 

impugnou devidamente o fundamento da decisão que não admitiu o recurso especial no 

Tribunal de origem. O agravo em recurso especial limitou-se à negativa genérica, 

deixando de defender específica e fundamentadamente a aplicação do óbice da Súmula 

7/STJ. O agravado limitou-se a defender a revaloração jurídica das provas de maneira 

geral, sem demonstrar concretamente por quais motivos não há necessidade de reexame 

probatório no caso em exame. Imprescindível, para ser alcançada a reforma ora 

pretendida, a impugnação específica dos motivos determinantes da decisão questionada, 

expondo-se de forma articulada e argumentativa as razões que justificariam a prolação 

de decisão em sentido diverso, o que não foi efetuado.

Nesse sentido, não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de 

atacar específica e fundamentadamente os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015.  

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 

alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 253, I, do RISTJ E 932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da falta de 
impugnação aos fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso 
especial.
2. Como cediço, a parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.
3. No caso, restou consignado na decisão ora recorrida que o recurso especial 
deixou de ser admitido considerando: (a) incidência da Súmula 400 do STF; 
(b) incidência da Súmula 7 do STJ; e (c) dissídio jurisprudencial não 
comprovado, à míngua do indispensável cotejo analítico e da demonstração 
da similitude fática.
4. Entretanto a parte agravante deixou de impugnar especificamente a 
incidência da Súmula 7/STJ e a não demonstração da divergência 
jurisprudencial.
5. Com relação à incidência da Súmula 7 do STJ, observa-se das razões do 
agravo em recurso especial que a parte agravante refutou sua incidência 
apenas de maneira genérica, sem explicitar, de forma clara e objetiva, a 
inaplicabilidade do mencionado óbice sumular.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
havendo omissão de impugnação específica acerca dos fundamentos da 
decisão questionada, não se conhece do Agravo em Recurso Especial, 
consoante preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ.
7. Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia.
8. Consigne-se que, conforme a jurisprudência do STJ, a refutação somente 
por ocasião do manejo de agravo interno dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação dos referidos óbices, tendo 
em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1477310/RJ, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 14/03/2022, DJe 18/03/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.916.583 / SP
Número Registro: 2021/0186822-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5000194-59.2019.4.03.6100 50001945920194036100

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO JOSE DE NEGREIROS
ADVOGADO : GUILHERME AROCA BAPTISTA - SP364726
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO JOSE DE NEGREIROS
ADVOGADO : GUILHERME AROCA BAPTISTA - SP364726
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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